
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.796 - MG (2014/0221084-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : FLAVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLARICE ANDRADE PEDRA 
ADVOGADO : NEUZA ANGELA ROSELITA DE FARIA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA.  MERA INSATISFAÇÃO COM O JULGADO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 179 DO CTN. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A Corte local, quando do julgamento dos Embargos de Declaração, 
expressamente tratou do art. 179 do CTN, porém consignou que "é incabível a 
exigência, ao contribuinte, de requerimento anual de isenção (...), já que o 
requisito não é exigido pela Lei Municipal n° 5.839/90".
3. A mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não enseja 
Embargos de Declaração.
4. O tema foi resolvido no âmbito municipal, mais especificamente pelas Leis 
Municipais 3.802/84 e 5.839/90; e pelo Decreto Municipal 10.447/2000, afastando 
a competência deste Tribunal Superior para o deslinde das questões apresentadas 
no seu Recurso Especial, pois o exame de normas de caráter local é incabível 
nesta via recursal. Aplicação da Súmula 280/STF.
4. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 20 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.796 - MG (2014/0221084-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : FLAVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLARICE ANDRADE PEDRA 
ADVOGADO : NEUZA ANGELA ROSELITA DE FARIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 393-397, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante alega violação aos arts. 535 do CPC e 179 do CTN. Sustenta, em 

síntese, que:

(...) foram manejados embargos na origem a fim de que o Órgão 
Julgador se manifestasse textualmente sobre o conteúdo do art. 179 do CTN, que 
efetivamente assenta a obrigatoriedade não apenas de requerimento, mas de 
renovação do benefício da isenção, em franca contrariedade com o entendimento 
encetado no Tribunal a quo.

(...) Não obstante a relevância dos temas, nada foi dito pela Corte 
de origem a respeito (...).

De qualquer forma, ainda que se entenda pelo afastamento da 
nulidade, até em decorrência da possibilidade de julgamento de mérito favorável 
ao Recorrente (art. 249, § 2º do CPC), urge explicitar a desnecessidade de exame 
da legislação local no caso concreto.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.796 - MG (2014/0221084-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.10.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, constata-se que não se configura 

a ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 

julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

A Corte local, quando do julgamento dos Embargos de Declaração, 

expressamente tratou do art. 179 do CTN, porém consignou que (fl. 352, e-STJ, grifei):

(...) é incabível a exigência, ao contribuinte, de requerimento anual 
de isenção, bem como de demonstração, também a cada exercício, das condições 
relativas à concessão do tombamento, já que o requisito não é exigido pela 
Lei Municipal n° 5.839/90, que concede a isenção, fundamentando, ainda, que 
os efeitos do ato administrativo do tombamento, inclusive a isenção tributária, 
duram enquanto perdurar a situação reconhecida, cabendo a Administração, e 
não ao contribuinte a fiscalização das condições respectivas, através de regular 
processo administrativo:

(...)

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

Documento: 1368556 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2014 Página  3 de 4



 
 

 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, 
grifei). 

Ademais, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal de origem assim se manifestou 

(fls. 337-339, e-STJ, grifei): 

Estabelecia a Lei Municipal nº 3.802/84:
 "Art. 29 - Os imóveis tombados na forma desta lei 

gozarão de isenção do imposto predial e territorial urbano, 
condicionada à comprovação de que o beneficiário preserva 
efetivamente o bem tombado.

 Parágrafo único - A isenção de que trata este 
artigo será renovada em cada exercício fiscal, se o beneficiário 
continuar, comprovadamente preservando o bem tombado.
A Lei Municipal nº 5.839/90, modificando a referido dispositivo, 

dispõe:
"Art. 9º - Os imóveis tombados na forma da lei, por 

quaisquer instituições públicas de proteção ao patrimônio histórico 
e artístico, ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano, 
durante o período em que mantiverem as características que 
justificaram o seu tombamento".
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Pretende a apelante se reconheça que a isenção concedida aos 
imóveis tombados não é automática, dependendo de requerimento a cada 
exercício fiscal, baseando suas alegações no Decreto Municipal nº 
10.447/2000:

"Art. 27 - Ficam isentos do IPTU do exercício de 
2001:  (...)

 V - imóvel tombado nos termos da lei, por 
qualquer instituição pública de proteção do patrimônio histórico e 
artístico, consoante o art. 9º da Leu 5839/90 e Lei 3802/84;

 (...)
 § 2º - A isenção referida no inciso V pode ser 

requerida pelo interessado perante as Secretarias Municipais de 
Cultura ou da Fazenda.

Art. 28 - As isenções e descontos condicionados a 
prévio requerimento não afastam a incidência de encargos 
moratórios sobre o valor do imposto, caso o pedido seja 
indeferido".

Da leitura dos supra referidos dispositivos legais, resta claro que, 
uma vez deferida, a isenção permanece enquanto se mantiverem as 
características do imóvel que justificaram o seu tombamento, sem a necessidade 
de requerimento anual para renovação do benefício.

Assim, o fundamento central da matéria objeto da controvérsia é de cunho 

eminentemente amparado em legislação local, a saber, as Leis Municipais 3.802/84 e 5.839/90 

e o Decreto Municipal 10.447/2000.

Todavia, descabe o exame de normas de caráter local na via do Recurso 

Especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa 

a direito local não cabe recurso extraordinário". 

Assim, não merece prosperar a irresignação do recorrente, uma vez que, para 

aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à interpretação de norma 

local. Ademais, eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque no deslinde 

da controvérsia seria imprescindível a interpretação do decreto municipal e das leis municipais 

supramencionadas, descabendo, portanto, o exame da questão em Recurso Especial.

Nesse sentido, confiram-se as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
SERVIDOR. MANDATO CLASSISTA. LICENÇA. OFENSA AO ART. 535 
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DO CPC. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

(...)
4. O pleito do agravante pressupõe análise de lei local (Lei 

Municipal 2.409/2003), vedada nos termos da Súmula 280/STF.
5. O julgamento consentâneo com a pretensão deduzida na petição 

inicial e em atenção à matéria devidamente impugnada não configura ofensa ao 
art. 515, §1º, do CPC.

6. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 295.046/RS, minha relatoria, Segunda Turma, 

DJe 23/05/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. (...) INTERPRETAÇÃO DE DIREITO 
LOCAL: LEIS ESTADUAIS 1.102/90, 1.756/97, 2.065/99 E 2.129/2000. 
SÚMULA 280 DO STF. REEXAME DE ENTENDIMENTO APOIADO 
SOBRE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ.

(...)
4. Tendo o acórdão recorrido erigido entendimento sobre 

direito local, é vedada a sua reapreciação na sede do recurso especial. 
Inteligência, por analogia, da Súmula 280/STF.

5. A controvérsia relativa ao preenchimento dos requisitos para a 
aquisição do direito pleiteado foi dirimida à luz da apreciação dos elementos 
fático-probatórios acostados nos autos, o que torna inviável a reforma do 
entendimento firmado pelo Tribunal de origem, em face da vedação contida na 
Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.396.234/MS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/9/2011, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. INCIDÊNCIA 
DE REAJUSTES SOBRE PARCELA AUTÔNOMA. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. PARCELA DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL. REAJUSTES QUE JÁ TERIAM SIDO EFETUADOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. A questão controvertida dos autos foi solucionada pelo 

Tribunal de origem com fundamento na interpretação de Lei Local (Leis 
Estaduais 10.395/1995 e 11.662/2001), logo a revisão do aresto, na via 
eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.322.951/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/9/2012, grifei).
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  

Documento: 1368556 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2014 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0221084-5 AREsp 573.796 / MG

Números Origem:  0024089664858  024042129940  10024089664858001  10024089664858002  
10024089664858003  10024089664858004  10024089664858005  24042129940  
24089664858

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FLAVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLARICE ANDRADE PEDRA
ADVOGADO : NEUZA ANGELA ROSELITA DE FARIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FLAVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLARICE ANDRADE PEDRA
ADVOGADO : NEUZA ANGELA ROSELITA DE FARIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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